
PARECER nº 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO  SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 836 de  2008

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe determina que os oficiais de justiça cuja morte ou invalidez tenha ocorrido no cumprimento do dever ou em razão da função, ainda que fora do horário de serviço, farão jus à indenização proveniente de seguro de vida.

Nos termos do item 2,  parágrafo único do art. 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, de 03/02/2009 a 10/02/2009, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

De acordo com o disposto no parágrafo 1º do art. 31 do Regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, porém como não houve tempo hábil para apreciação, designou-se Relator Especial que exarou parecer favorável ao projeto.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Administração Pública, que nos termos do parágrafo 8º, do art. 31 do Regimento Interno manifestou-se favorável à sua aprovação por considerar uma propositura que visa proteger integralmente os oficiais de justiça  tanto no exercício de sua função como também naqueles casos em que não a estiver exercendo.

Vem a propositura, nesta oportunidade, ao exame desta Comissão de Finanças e Orçamento, nos termos do artigo 31, parágrafo 3º, do Regimento Interno.

Na qualidade de relatora designada para analisar a matéria, observamos que o artigo 3º da propositura traz a indicação dos recursos necessários para atender os encargos decorrentes de sua futura aplicação, atendendo, assim, ao que dispõe o caput do artigo 25 da Constituição Estadual.

Desta forma, inexistindo óbices de natureza financeira ou orçamentária, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº836 de 2008.

Sala das Comissões, em

a)  Ana Perugini - Relatora
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